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§ 4º A comprovação da adimplência do beneficiário perante
a operadora do plano de origem dar-se-á mediante a apresentação de
cópia dos comprovantes de pagamento de pelo menos 4 (quatro)
boletos vencidos referentes ao período dos últimos 6 (seis) meses.

§ 5º O beneficiário da BAHIAODONTO exercerá a
portabilidade extraordinária, observando-se o seguinte:

I - poderá escolher diretamente na operadora de destino
plano enquadrado em qualquer faixa de preço; e

II - poderá ser exigido o cumprimento de carência no plano
de destino somente para as coberturas não previstas no tipo de plano
de origem (sem internação, internação sem obstetrícia, internação
com obstetrícia).

§ 6º A operadora de destino deverá:
I - aceitar, após pagamento da primeira mensalidade,

imediatamente o consumidor que atender aos requisitos disciplinados
nesta RO, não se aplicando o disposto no art. 9º e no § 1º do art. 11
da RN nº 186, de 2009;

II - divulgar em seus postos de venda a listagem dos planos
a que se refere o inciso I do § 5º desta Resolução, com os respectivos
preços máximos dos produtos; e

III - no caso do beneficiário da BAHIAODONTO estar
internado, a portabilidade extraordinária poderá ser exercida por seu
representante legal.

Art. 2º No caso de o boleto de pagamento englobar o
pagamento de mais de um beneficiário de plano individual e/ou
familiar, e sendo impossível a discriminação individualizada das
contraprestações pecuniárias, considera-se o valor global do boleto
em relação a cada um dos beneficiários para efeito de exercício da
portabilidade extraordinária.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua
publicação.

LEANDRO FONSECA DA SILVA
D i r e t o r- P r e s i d e n t e

Substituto

DECISÃO DE 25 DE JUNHO DE 2018

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Saúde
Suplementar - ANS, no uso de suas atribuições legais, e tendo em
vista o disposto no inciso IV, do artigo 10 da Lei nº 9.961, de 28 de
janeiro de 2000, e o artigo 8º da Resolução Normativa - RN nº 171,
de 29 de abril de 2008, em deliberação na 3ª Reunião Extraordinária
de Diretoria Colegiada realizada em 22 de junho de 2018, apreciou o
seguinte processo administrativo:

Processo ANS nº 33910.011378/2018-62
Decisão: Aprovado por unanimidade o índice de reajuste

máximo de 10% (dez por cento) com vigência de 1º de maio de 2018
a 30 de abril de 2019 para as contraprestações pecuniárias dos planos
privados de assistência suplementar à saúde, individuais e familiares,
médico-hospitalares com ou sem cobertura odontológica, previsto no
artigo 2º da Resolução Normativa - RN nº 171, de 29 de abril de
2008.

LEANDRO FONSECA DA SILVA
D i r e t o r- P r e s i d e n t e

Interino

AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA
SANITÁRIA

DIRETORIA DE CONTROLE E MONITORAMENTO
SANITÁRIOS

DESPACHO Nº 138, DE 25 DE JUNHO DE 2018

O Diretor da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, no
uso das atribuições que lhe foram delegadas por meio do Despacho
do Diretor-Presidente n° 48, publicado no Diário Oficial da União
em 10 de julho de 2017, e em razão da reorganização
administrativa, que se encontra em andamento, visando ao adequado
cumprimento da Lei nº 13.411, de 2016, bem como diante do grande
acervo de recursos protocolados antes da vigência da nova
legislação, resolve prorrogar por até noventa dias, nos termos do art.
15, §§ 4º e 5º, da Lei nº 9.782, de 1999, o(s) prazo(s) para
publicação de decisão referente ao(s) recurso(s) administrativo(s)
listado(s) abaixo:

Recorrente: LAS DO BRASIL COMÉRCIO DE PRODUTOS
ANALÍTICOS E LABORATORIAIS LTDA.
CNPJ: 06.880.842/0001-61
Nº do Processo: 25756.123918/2018-51
Exp. do Recurso: 0258730/18-1 Data de Protocolo: 04/04/2018
Prazo máximo para decisão: 01/10/2018
Recorrente: LAS DO BRASIL COMÉRCIO DE PRODUTOS
ANALÍTICOS E LABORATORIAIS LTDA.
CNPJ: 06.880.842/0001-61
Nº do Processo: 25756.123916/2018-62
Exp. do Recurso: 0258724/18-6 Data de Protocolo: 04/04/2018
Prazo máximo para decisão: 01/10/2018
Recorrente: AQUAQUÍMICA COMERCIAL LTDA.
CNPJ: 67.535.088/0001-17
Nº do Processo: 25351.197630/2017-30
Exp. do Recurso: 284893/18-7 Data de Protocolo: 11/04/2018
Prazo máximo para decisão: 08/10/2018

WILLIAM DIB

SECRETARIA DE ATENÇÃO À SAÚDE

PORTARIA CONJUNTA Nº 17, DE 21 DE JUNHO DE 2018

Aprova o Protocolo Clínico e Diretrizes
Terapêuticas da Epilepsia.

O SECRETÁRIO DE ATENÇÃO À SAÚDE e o
SECRETÁRIO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INSUMOS
ESTRATÉGICOS, no uso das atribuições,

Considerando a necessidade de se atualizarem parâmetros
sobre a epilepsia no Brasil e diretrizes nacionais para diagnóstico,
tratamento e acompanhamento dos indivíduos com esta doença;

Considerando que os protocolos clínicos e diretrizes
terapêuticas são resultado de consenso técnico-científico e são
formulados dentro de rigorosos parâmetros de qualidade e precisão de
indicação;

Considerando os relatórios de recomendação no 248 de
Fevereiro de 2017, no 281 de Julho de 2017, no 290 de Julho de 2017
e nº 353 de Fevereiro de 2018 e o Registro de Deliberação nº
329/2018 e o Relatório de Recomendação nº 347 de Novembro de
2017 da Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no SUS
(CONITEC), a atualização da busca e avaliação da literatura; e

Considerando a avaliação técnica do Departamento de
Gestão e Incorporação de Tecnologias em Saúde
(DGITS/SCTIE/MS), do Departamento de Assistência Farmacêutica e
Insumos Estratégicos (DAF/SCTIE/MS) e do Departamento de
Atenção Especializada e Temática (DAET/SAS/MS), resolvem:

Art. 1º Fica aprovado o Protocolo Clínico e Diretrizes
Terapêuticas - Epilepsia.

Parágrafo único. O Protocolo objeto deste artigo, que contém
o conceito geral da epilepsia, critérios de diagnóstico, critérios de
inclusão e de exclusão, tratamento e mecanismos de regulação,
controle e avaliação, disponível no sítio
http://portalms.saude.gov.br/protocolos-e-diretrizes, é de caráter
nacional e deve ser utilizado pelas Secretarias de Saúde dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municípios na regulação do acesso
assistencial, autorização, registro e ressarcimento dos procedimentos
correspondentes.

Art. 2º É obrigatória a cientificação do paciente, ou de seu
responsável legal, dos potenciais riscos e efeitos colaterais
relacionados ao uso de procedimento ou medicamento preconizados
para o tratamento da epilepsia.

Art. 3º Os gestores Estaduais, Distrital e Municipais do SUS,
conforme a sua competência e pactuações, deverão estruturar a rede
assistencial, definir os serviços referenciais e estabelecer os fluxos
para o atendimento dos indivíduos com essa doença em todas as
etapas descritas no Anexo desta Portaria.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 5º Fica revogada a Portaria nº 1.319/SAS/MS, de 25 de
novembro de 2013, publicada no Diário Oficial da União nº 230, de
27 de novembro de 2013, seção 1, páginas 138 à143.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO
Secretário de Atenção à Saúde

MARCO ANTÔNIO DE ARAÚJO FIREMAN
Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos

Estratégicos

PORTARIA Nº 799, DE 5 DE JUNHO DE 2018

Habilita leitos da Unidade de Cuidado
Intermediário Neonatal Convencional -
UCINCo e desabilita leitos de Cuidados
Intermediários do Hospital Dom Orione de
Araguaína - Casa da Caridade Dom Orione
de Araguaína em Araguaína (TO).

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas
atribuições,

Considerando a Portaria 2.593/GM/MS, de 31 de outubro de
2013, que aprova a Etapa II do Plano de Ação da Rede Cegonha do
Estado de Tocantins, e aloca recursos financeiros para sua
implementação,

Considerando o título IV da Portaria de Consolidação nº
3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que define os critérios de
classificação e habilitação de leitos de Unidades Neonatal; e

Considerando a avaliação técnica da Coordenação-Geral de
Atenção Hospitalar - DAHU/SAS/MS, resolve:

Art. 1º Fica habilitado o número de leitos da Unidade de
Cuidado Intermediário Neonatal Convencional - UCINCo, do hospital
a seguir relacionado:
. Proposta
SAIPS: 43.853

Hospital Nº
leitos

. CNES:
2755165

Hospital Dom Orione de Araguaína - Casa da Cari-
dade Dom Orione de Araguaína - Araguaína/TO

. Leito: 28.02
UCINCo

11

Art. 2º Fica desabilitado o número de leitos de Cuidados
Intermediários, do hospital a seguir relacionado:
. CNES: Hospital Nº

leitos
. 2755165 Hospital Dom Orione de Araguaína - Casa da Caridade

Dom Orione de Araguaína - Araguaína/TO

. Leito: 28.01
UCI

14

Art. 3º Os efeitos financeiros de que trata o art. 1º estão
contemplados na Portaria nº 2.593/GM/MS, de 31 de outubro de
2013, que aprova a Etapa II do Plano de Ação da Rede Cegonha do
Estado de Tocantins, e aloca recursos financeiros para sua
implementação.

Art. 4º Fica determinado que as referidas unidades poderão
ser submetidas à avaliação por técnicos da Secretaria de Atenção à
Saúde/MS, e, no caso de descumprimento dos requisitos estabelecidos
no título IV da Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de
setembro de 2017, que define os critérios de classificação e
habilitação de leitos de Unidades Neonatal, terão suspensos os efeitos
de seu cadastramento.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 800, DE 5 DE JUNHO DE 2018

Remaneja recurso do limite financeiro
anual do Bloco de Custeio das Ações e
Serviços Públicos de Saúde da Atenção de
Média e Alta Complexidade Ambulatorial e
Hospitalar, do Componente Fundo de
Ações Estratégicas e Compensação-FAEC,
destinado ao custeio da Nefrologia no
Estado de São Paulo.

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas
atribuições,

Considerando a Portaria nº 3.992/GM/MS, de 28 de
dezembro de 2017, que altera a Portaria de Consolidação nº
6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, para dispor sobre o
financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e
os serviços públicos de saúde do Sistema Único de Saúde;

Considerando a Portaria nº 1.471/GM/MS, de 23 de maio de
2018, que estabelece recurso financeiro anual do Bloco de Atenção de
Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar do
Componente Fundo de Ações Estratégicas e Compensação - FAEC e
redefine os limites financeiros dos estados, Distrito Federal e
municípios, destinados ao custeio da Nefrologia; e

Considerando o Ofício nº 41, de 12 de abril de 2018, e a
Deliberação nº 35, de 12 de abril de 2018, da Comissão Intergestores
Bipartite do Estado de São Paulo, resolve:

Art. 1º Fica remanejado recurso do limite financeiro anual do
Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde da Atenção
de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar, do
Componente Fundo de Ações Estratégicas e Compensação- FAEC, no
valor de R$ 90.885,60 (noventa mil, oitocentos e oitenta e cinco reais
e sessenta centavos), da Gestão Estadual de Saúde (IBGE 350000),
para a Gestão Municipal de Saúde de Araraquara (IBGE 350320),
destinado ao custeio da Nefrologia.

Art. 2º O remanejamento não acarretará impacto financeiro
para o Ministério da Saúde.

Art.3º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas
necessárias para a transferência do valor mensal para o Fundo
Estadual de Saúde e Fundo Municipal de Saúde até o limite
estabelecido, após a apuração da produção no Banco de dados do
Sistema de Informação Ambulatorial.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, com efeitos financeiros a partir da competência maio de
2018.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 808, DE 6 DE JUNHO DE 2018

Redefine recurso do limite financeiro
anual do Bloco de Custeio das Ações e
Serviços Públicos de Saúde da Atenção
de Média e Alta Complexidade
Ambulatorial e Hospitalar, do
Componente Fundo de Ações Estratégicas
e Compensação (FAEC), destinado ao
custeio da Nefrologia no Estado da
Bahia.

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas
atribuições,

Considerando a Portaria nº 1.294/GM/MS, de 25 de maio
de 2017, que define, para o exercício de 2017, a estratégia para
ampliação do acesso aos Procedimentos Cirúrgicos Eletivos no
âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS);

Considerando a Portaria nº 1.188/SAS/MS, de 11 de julho
de 2017, que redefine, para o exercício de 2017, os limites
financeiros destinados ao custeio procedimentos cirúrgicos eletivos
estabelecidos no Anexo III da Portaria nº 1.294/GM/MS, de 25 de
maio de 2017;

Considerando a Portaria nº 3.992/GM/MS, de 28 de
dezembro de 2017, que altera a Portaria de Consolidação nº
6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas
sobre o financiamento e a transferência dos recursos federais para
as ações e os serviços públicos de saúde do Sistema Único de
Saúde;

Considerando a Portaria nº 1.471/GM/MS, de 23 de maio
de 2018, que estabelece recurso financeiro anual do Bloco de
Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde, do Grupo de
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